
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 

SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC.:1445/2025 
FLS.: ______ 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 002/2026 

(Processo Administrativo n°1445/2025) 
 
 
1 - PREÂMBULO 
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Secretaria Municipal de 
Administração, por meio do Setor de Licitações, sediado na Avenida Presidente Vargas, n°42/54 – 
Centro – Cordeiro/RJ, realizará licitação, na modalidade Concorrência, na forma ELETRÔNICA, 
com critério de julgamento MAIOR LANCE TOTAL OFERTADO  nos termos da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, do Decreto nº 144/2023, de 28 de dezembro de 2023 e suas alterações, e demais 
legislação aplicável e, ainda, nos termos do Sistema/Plataforma (Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil - BLL), e, pelas condições previstas neste Edital. 
 
Em conformidade com as Portarias nº 085/2026, a Comissão de Licitação do presente procedimento 
é composta pelo Agente de Contratação Daniel Curty Carrielo da Silva e os membros: Aline Buarque 
Pinho, André Luiz Muzy Monnerat e Thais de Araújo Caeres. 

 
1.1 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
1.1.1 - MAIOR LANCE TOTAL OFERTADO 
 
 
1.2 - DO MODO DE DISPUTA 
 
1.2.1 - Aberto 
 
 
1.3 - DO ACESSO AO EDITAL E ANEXOS 
 
1.3.1 - O edital e anexos do Concorrência Eletrônico, poderão ser acessados/retirados no PNCP 
– Portal Nacional de Contratações Públicas, página do site https://cordeiro.rj.gov.br/ e www.bll.org.br 
 
 
1.4 – DO RECEBIMENTO E ABERTURA DE PROPOSTAS 
 
1.4.1 - Data de início de acolhimento de PROPOSTA: 03/07/2026. 
 
1.4.2 - Data limite para acolhimento de PROPOSTA: 27/07/2026 - 23h 59min (Horário de 
Brasília/DF). 
  

a) Os licitantes poderão, até a data e hora marcadas para acolhimento da proposta, retirar ou 
substituir a proposta ou os documentos de habilitação quando for o caso, anteriormente 
apresentados/anexados no sistema/plataforma. 

 
1.4.3 – Data de início da fase de LANCES: 28/07/2026 – 13h00min (Horário de Brasília/DF). 
 
 
1.5 - DA ALTERAÇÃO DE DATA 
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1.5.1 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer impedimento para a realização do 
Concorrência na data marcada, a sessão será transferida conforme programação da agenda do 
setor de licitações, inclusive, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, só iniciando-se e vencendo os prazos em 
dias de expediente na Prefeitura deste Município. A divulgação deste será por meio de comunicação 
oficial no https://cordeiro.rj.gov.br/ e www.bll.org.br . 
 
1.5.2 - Nos casos em que houver necessidade de realizar sessões além da inicial, as novas datas 
serão divulgadas por meio de comunicação oficial no www.bll.org.br . 
 
 
2 - DO OBJETO 
 
2.1 - A presente licitação tem por objeto concessão onerosa de uso de 01 (uma) unidade comercial 
situada em imóvel público do Município de Cordeiro, devidamente identificado e vistoriado, 
destinada a atividades comerciais específicas, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
2.2 - O valor será pago pela licitante vencedora para o Município de Cordeiro, sendo o valor inicial 
total estimado de R$ 15.597,72 (quinze mil, quinhentos e noventa e se te reais e setenta e dois 
centavos) , a prazo, mensalmente, através de transferência bancária identificados em nome do 
Município de Cordeiro. 
 
2.3 - DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA OU NÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP/MEI E DEMAIS 
ENQUADRADAS NESTA CONDIÇÃO 
 
2.3.1 Este edital NÃO é exclusivo para Micro, Pequena Empresa e MEI´s. 
 
2.3.2 O fato do edital não ser exclusivo para Micro, Pequena Empresa e MEI´s, não impede a 
participação neste certame das DEMAIS. 
 
2.3.3 Não haverá cota reservada diante da natureza do objeto a ser contratado. 
 
 
3 - PODERÃO PARTICIPAR DA LICITAÇÃO 
 
3.1 - Poderão participar da Concorrência, os interessados que atenderem a todas as exigências, 
inclusive quanto à documentação constantes deste Edital e seus Anexos bem como, que detenham 
atividade pertinente e compatível com o seu objeto e, que providencie o seu cadastramento, sua 
certificação e seu credenciamento no sistema/plataforma. 
 
3.2 - NÃO PODERÃO DISPUTAR LICITAÇÃO OU PARTICIPAR DA EXECUÇÃO DO CONTRATO, 
DIRETA OU INDIRETAMENTE: 
 

3.2.1 - Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas 
as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme artigo 9º da 
Lei 14.133/2021; 
 
3.2.2 - A vedação acima (3.1.1), estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica artigo 9º da Lei 14.133/2021; 
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3.2.3 - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, artigo 14 da Lei Federal 
n° 14.133/2021; 
 
3.2.4 - O impedimento de que trata o item (3.1.2) acima será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante artigo 14 da Lei Federal n° 14.133/2021; 
 
3.2.5 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista conforme artigo 
14 da Lei 14.133/2021; 
 
3.2.6 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de 
preços ou contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme o artigo 14 da Lei Federal n° 
14.133/2021; 
  
3.2.7 - Pessoa física ou jurídica incluídas nos demais impedimentos trazidos no Art. 9° e 14 
da Lei 14.133/2021. 
 
3.2.8 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição. 

 
 
4 - DO LICITANTE - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔ NICO 
 
4.1 - Credenciar-se previamente no sistema (BLL) utilizado no certame, cabendo aos interessados 
o atendimento das normas de Cadastramento, Certificação e Credenciamento do sistema; 
 
4.2 - Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, a proposta com o preço ou o 
desconto e, na hipótese de inversão de fases, os documentos de habilitação; 
 
4.3 - Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros; 
 
4.4 - Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão; e 
 
4.5 - Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
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5 - REGISTRO DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA 
 
5.1 - Após a divulgação do edital de licitação, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio 
do sistema, a proposta com o preço, até as 23h 59min do dia antecedente a data estabelecida para 
abertura da sessão pública, quando então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento 
de propostas; 
 
5.2 - O licitante declarará, em campo próprio do sistema, sem prejuízo do fornecimento das 
declarações exigidas neste edital ou termo de referência: 
  

5.2.1- Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação; 
 
5.2.2 - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
5.2 3 - Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal. 
 
5.2.4 - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 
5.3 - Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, MEI, cooperativas a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 
5.4 - A falsidade das declarações acima sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
5.5 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, quando for o caso os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até as 23h59min do dia antecedente a data 
estabelecida para abertura da sessão pública. 
 
5.6 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances. 
 
5.7 - Quando disponibilizado a funcionalidade no sistema/plataforma, o licitante no momento do 
cadastramento da proposta, poderá parametrizar o seu valor final máximo e obedecerá às seguintes 
regras: 
 

5.7.1- A aplicação do intervalo máximo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e, 
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5.7.2 - Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final máximo 
estabelecido e o intervalo de que trata o item 8.9.1. 

 
5.8 - O valor final máximo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo 
vedado: 
 

5.8.1 - Valor inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por maior lance; e 
  
5.8.2 - Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 
5.9 - O valor final máximo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado possuirá caráter 
sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo 
ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
 
5.10 - No momento do registro da proposta de preços, devem ser preenchidos os campos 
necessários, para o perfeito entendimento da proposta, a qual poderá ser desclassificada se estiver 
com erros insanáveis ou em desconformidade com as descrições deste Edital que dificultem seu 
julgamento. 
 
5.11 - No caso de valor de oferta, inclusive quando houver planilha de composição de custos, estas 
deverão ter apenas duas casas decimais, em moeda corrente nacional (R$) e não serão aceitos 
valores menores que o preço mínimo. 
 
5.12 - Nos casos de serviços ou objeto de fabricação própria, no campo marca/modelo poderá ser 
informado (Marca própria); 
 
5.13 - Quando do registro da proposta de preços no sistema/plataforma, não poderá ter identificação 
do licitante. 
 
5.14 - Não será aceito proposta de preços em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital para 
itens ou lotes nos termos do artigo 82 inciso IV da Lei 14.133/2021. 
 

5.14.1 - Não haverá preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, 
tamanho do lote ou qualquer outro motivo. 

  
5.15 - O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico, pressupõe o pleno conhecimento 
e atendimento as exigências de habilitação previstas no edital. O fornecedor será responsável por 
todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como 
firme e verdadeira suas propostas e lances. 
 
5.16 - No preço deve está incluso todas as despesas para o fornecimento do objeto, fracionado ou 
na sua totalidade na sede do CONTRATANTE ou no local indicado por este, nos termos 
apresentados neste edital, tais como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, honorários, lucro, 
bonificações, impostos, encargos, além de outros custos pessoais ou empresariais que incidirem, 
não cabendo ao Município quaisquer ônus adicionais ou subsidiários; 
 
5.17 - A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas; 
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5.18 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição; 
 
5.19 - A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento, 
conforme os critérios de conformidade com este edital, em relação à proposta mais bem 
classificada, observado o item 8.12 deste edital. 
 
5.20 - Após o encerramento do recebimento de propostas, não caberá desistência, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente. 
 
 
6 - PROPOSTA COMERCIAL A SER APRESENTADA PELO LICIT ANTE PROVISORIAMENTE 
VENCEDOR: 
 
6.1 - Quando do encerramento da etapa de lances, no prazo de 02 (duas) horas, após a solicitação 
via plataforma, o licitante (provisoriamente vencedor) - considera-se provisoriamente vencedor ou 
seja, (detentor da melhor oferta apontado pelo sistema/plataforma eletrônica), sendo àquela que 
apresentou a melhor proposta, ou seja, na fase de lances apresentou o maior preço ou a depender 
o caso, maior oferta, deverá apresentar proposta de comercial elaborada de acordo com o modelo 
do Anexo I contendo no mínimo: 
 

a - A razão social, CNPJ, Inscrição Estadual, Banco, número da Agência e Conta para deposito 
em nome da pessoa jurídica, endereço, telefone, contato, e-mail e demais informações de 
qualificação do responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços, Contrato ou 
Instrumento Equivalente. 

  
6.2 - Nos casos de serviços ou objeto de fabricação própria, no campo marca/modelo poderá ser 
informado (Marca própria). 
 
6.3 - A ciência da forma de pagamento de acordo com o contido neste edital. 
 
6.4 - O prazo de validade da proposta não inferior a 90 dias, contados da data de sua entrega. 
 
6.5 - Não será aceito proposta de preços em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital para 
itens ou lotes nos termos do artigo 82 inciso IV da Lei 14.133/2021. 
 
6.6- Não haverá preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, tamanho 
do lote ou qualquer outro motivo. 
 
6.7 - No preço deve está incluso todas as despesas para o fornecimento do objeto, fracionado ou 
na sua totalidade na sede do CONTRATANTE ou no local indicado por este, nos termos 
apresentados neste edital, tais como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, honorários, lucro, 
bonificações, impostos, encargos, além de outros custos pessoais ou empresariais que incidirem, 
não cabendo ao Município quaisquer ônus adicionais ou subsidiários. 
 
 
7- DO INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA 
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7.1 - A partir do horário previsto no edital de licitação, a sessão pública será aberta automaticamente 
pelo sistema. 
  
7.2 - Os horários estabelecidos no edital de licitação, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico 
e na documentação relativa ao certame. 
 
7.3 - A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento, 
conforme os critérios de conformidade com este edital, em relação à proposta mais bem 
classificada, observado o item 8.12 deste edital. 
 
7.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro, agente 
de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, e os licitantes, vedada outra 
forma de comunicação. 
 
 
8 - DO INICIO DA FASE COMPETITIVA 
 
8.1 - Iniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico. 
 
8.2 - O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 
registro. 
 
8.3 - O licitante somente poderá oferecer valor maior ao último lance por ele ofertado e registrado 
pelo sistema, observado, o intervalo máximo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quando houver, quanto em relação 
ao lance que cobrir a melhor oferta. 
 
8.4 - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
8.5 - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do melhor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
8.6 - Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
 
8.7 - O pregoeiro, agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá, 
durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, 
restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica 
automática via sistema. 
 
8.8 - Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o (item 8.7) acima, implica a retirada 
do licitante do item/lote que estiver, sem prejuízo do direito de defesa. 
 
8.9 - DO MODO DE DISPUTA - ABERTO 

8.9.1 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$10,00 (dez reais). 
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8.9.2 - Será adotado para o envio de lances no Concorrência eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 

a) A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

 
b) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 
c) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 

 
d) Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 
e) Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 
 
8.10 – DA DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES 
 
8.10.1 - Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de 
lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
 
8.10.2 - Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para 
o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado. 
 
8.11 – DO CRITÉRIO DE DESEMPATE 
 
8.11.1 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de 
desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 
  
8.11.2 - Havendo Micro/Pequenas Empresas/MEI´s e demais enquadradas nesta condição no caso 
de desempate deverão ser observados as regras de desempate previstas no art. 44 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 quando for o caso; 
 
8.11.3 - Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase 
competitiva, aplicam-se os critérios de desempate de que trata os itens acima. 
 
8.12 – DA VERIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE E JULGAMENTO DA PROPOSTA 
 
8.12.1- Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro/agente de contratação 
ou a comissão de contratação, quando o substituir, realizará a verificação da conformidade da 
proposta classificada provisoriamente (vencedor) em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
estipulado, observado à compatibilidade do maior preço ou maior desconto final em relação ao 
estimado para a contratação, conforme este edital; 
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8.12.1.1 - considera-se provisoriamente vencedor ou seja, (detentor da melhor oferta apontado 
pelo sistema/plataforma eletrônica), sendo àquela que apresentou a melhor proposta, ou seja, 
na fase de lances apresentou o maior preço ou a depender o caso, maior oferta. 

 
8.12.2 - Fica estabelecido o prazo máximo de 02 (duas) horas após a solicitação via plataforma, 
para envio da proposta readequada e, planilhas de composição de preços quando houver, e, dos 
documentos complementares a proposta, adequada ao último lance ofertado. 
 
8.12.3 – O item acima poderá ser prorrogado conforme necessidade da administração pública. 
 
8.12.4 - Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer abaixo do preço mínimo ou 
inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro, agente de contratação ou a comissão 
de contratação, quando o substituir, poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 
 

8.12.4.1- A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

 
8.12.4. 2 - Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 
de sua proposta permanecer abaixo do preço mínimo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, a negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, 
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação ou, em caso de 
propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate descritos neste 
edital no (item 8.11). 
 
8.12.4.3 - Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão 
pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 
 
8.12.4.4 - Observado o prazo de que trata o item (8.9.2) acima, é de responsabilidade do licitante 
o envio, no sistema/plataforma, o envio da proposta e, se necessário, dos documentos 
complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação. 
 
8.12.4.5 - Quando o proponente primeiro classificado (provisoriamente vencedor) conforme o 
item (8.12.1.1) não anexar proposta, o mesmo será desclassificado, devendo ser consultados as 
propostas remanescentes. 
 
8.12.4.6 - Se houver apenas um proponente participante e decorrido os prazos e condições 
previstas neste edital, e, o mesmo não anexar proposta adequada ao lance vencedor, a 
administração se valerá do valor registrado por meio do sistema/plataforma. 
 
8.12.4.7 - Erros no preenchimento do item/lote/planilha ou na proposta não constituem motivo 
para a desclassificação.  Havendo erros sanáveis, poderá ser ajustada  pelo fornecedor, de 
acordo com a solicitação da agente de contratação, no prazo de 02 (duas) horas, desde que não 
haja diminuição do preço ou no caso de percentual deverá prevalecer sempre o maior conforme 
o julgamento da licitação.  
 
8.12.4.8 - Na análise e julgamento dos documentos de proposta de preços, o pregoeiro, agente 
de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá, sanar erros ou falhas 
que não alterem a sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
classificação. 

 
8.13 - DA DECLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA 
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8.13.1 - Considerar-se-á desclassificada: 
a - proposta no item ou lote conforme o critério de julgamento adotado, que estiver em 
desconformidade com as descrições deste Edital que dificultem seu julgamento, e, conter vícios 
insanáveis; 
b - Quando o valor ou percentual de desconto unitário ou do lote após a etapa de lances e 
negociação permanecer com valores superiores ou percentuais menores ao máximo ou ao 
mínimo estipulado no edital (conforme critério de julgamento utilizado no edital); 
c - Quando apresentar preço ou percentual manifestavelmente inexequível pós diligência;  
d - Por desistência da proposta pelo licitante, desde que justificada, podendo acarretar em 
sanção/penalidades nos termos deste edital e da Lei 14.133/2021, conforme o caso; 
e - Quando houver identificação do licitante; 
f - A desclassificação será registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos 
os participantes quando estes, permanecerem até o final da sessão pública; 
g - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
8.14 – DO ENCERRAMENTO DA FASE DE JULGAMENTO 
 
8.14.1 - Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de conformidade da proposta, o 
pregoeiro/agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, verificará a 
documentação de habilitação do licitante conforme disposições deste edital de licitação. 
 
 
9 – DA DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA – HABILITAÇÃO 
 
9.1 - Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.2 - Nos termos do artigo 63 inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021, o licitante previamente 
vencedor deverá anexar os documentos de HABILITAÇÃO, e, quando for o caso os documentos 
complementares, exclusivamente via sistema/plataforma. 
 
9.3 - O prazo máximo para anexar os documentos citados acima (habilitação) será de 02:00 (duas) 
horas após a solicitação do pregoeiro, ou, caso o sistema permitir, poderá o licitante incluir antes do 
dia e hora agendados para a realização da licitação, bem como no momento do registro da proposta. 
 

9.3.1- Não serão aceitos documentos em arquivos compactados e sem identificação a que item 
se refere; 
 
9.3.2- Deverão ser anexados somente os documentos exigidos em edital, nas situações em que 
for identificado documentos que não fazem parte dos exigidos, poderá acarretar em inabilitação. 

 
9.4 - No caso dos (documentos complementares) o prazo máximo para anexar os mesmos será de 
será de 02:00 (duas) horas após a solicitação do pregoeiro. 
 

9.4.1- Não serão aceitos documentos em arquivos compactados e sem identificação a que item 
se refere; 
 
9.4.2- Deverão ser anexados somente os documentos exigidos em edital, nas situações em que 
for identificado documentos que não fazem parte dos exigidos, poderá acarretar em inabilitação. 
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9.5 – DA HABILITAÇÃO, QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E DEMAIS 
 
9.5.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 
9.5.1.1 - NO CASO DE EMPRESA INDIVIDUAL : Cédula de Identidade e Certidão de Matrícula no 
Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
 
9.5.1.2 - NO CASO DE EMPRESA LTDA. - S. A / MICROEMPRESA / EM PRESA DE PEQUENO 
PORTE: Apresentação do Ato Constitutivo (Estatuto ou contrato social)  acompanhado das 
alterações subsequentes, no caso de inexistência de Contrato consolidado, e Ata de eleição da 
última Diretoria, se for o caso, todos devidamente arquivados na Junta Comercial, no caso de 
sociedades por quotas de responsabilidade limitada ou sociedade por ações; 
 

a) No caso de Sociedade Simples Limitada, deverá ser apresentado Ato Constitutivo 
(Estatuto ou contrato social) acompanhado das alterações subsequentes, no caso de 
inexistência de Contrato consolidado, e Ata de eleição da última Diretoria, se for o caso, todos 
devidamente registrados em Cartório do Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme 
dispoem o artigo 1.150 do Código Civil. 

 
b) No caso de Microempreendedor Individual apresentar o documento de identidade com foto 
e o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI. 

 
9.5.1.3 - NO CASO DE SOCIEDADE CIVIL : Inscrição do Ato Constitutivo no caso de Sociedade 
Civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
 
9.5.1.4 - NO CASO DE EMPRESA ESTRANGEIRA: Decreto de Autorização, devidamente 
arquivado na Junta Comercial, no caso de empresa estrangeira em funcionamento no País. 
 
9.5.1.5 - NO CASO DE COOPERATIVA: 
 

a) - Ato Constitutivo (Ata da assembléia geral dos fundadores ou instrumento público) e os 
estatutos respectivos, devidamente arquivados na Junta Comercial; 
 
b) - Relação de todos os cooperados, contendo nome e qualificações completas 
(nacionalidade, estado civil, profissão, endereço residencial, número da cédula de identidade 
e do CPF); 
 
c) - Assinatura, por todos os cooperados, de Termo de Compromisso de Responsabilidade 
Solidária, do presente Edital; 

 
9.5.1.6 - EM TODOS OS CASOS APRESENTAR: 
 

a) Cédulas de Identidade e CPF de ao menos 01(um) dos sócios proprietários. 
 
b) Declaração do licitante de que cumpre os preceitos estatuídos nos art. 68, VI da Lei 
14.133/2021, bem como o art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal (Declaração de que não 
emprega menor ) ANEXO IV. 
 
c) Declaração da própria Empresa de que não existe em seu quadro de empregados 
servidores públicos da Prefeitura Municipal de Cordeiro exercendo funções de gerência, 
administração ou tomada de decisão (anexo VII). 
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d) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação e Idoneidade (ANEXO 
III). 

 
e) Apresentar Declaração de Pequeno Negócio (ANEXO V). 

 
f)   Declaração de Responsabilidade (ANEXO VI). 

 
g) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social (anexo VIII). 

 
h) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (anexo IX). 

 
i) Declaração de comparecimento a vistoria técnica (Anexo X) OU Declaração de não 
comparecimento a vistoria técnica (Anexo XI). 

 
j)  Declaração de enquadramento como beneficiada pela lei complementar nº 123/2006 (anexo 
XII). 

 
9.5.1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

 
9.5.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
9.5.2.1 - A documentação relativa à regularidade fiscal consiste em: 
 

a) - Apresentação de Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral junto ao (C.N.P.J.); 
 
b) - Apresentação de inscrição no cadastro de contribuintes municipal (c omprovante de 
inscrição)  ou estadual (comprovante de inscrição, e de situação c adastral),  se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 
 
c) - Apresentação de Certidão de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União (CND Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Trib utos Federais, 
inclusive os Previdenciários - INSS e da Dívida Ati va da União) ; 
 
d) - Apresentação de Regularidade para com a Fazenda Estadual,  do domicílio ou da sede do 
Licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei ou certidão com restrição; 
 
e) - Apresentação de Regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou da sede do 
Licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei ou certidão com restrição; 
 
k) - Apresentação de CND para comprovação de regularidade com o FGTS,  demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 
 
g) - Apresentação de Certidão Negativa da Dívida Ativa com o Estado  do domicílio ou da sede 
do Licitante ou certidão com restrição; 
 
h) - Apresentação de Certidão Negativa da Dívida Ativa com o Município  do domicílio ou da 
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sede do Licitante ou certidão com restrição. 
 
i) - A regularidade junto às Fazendas Públicas, estabelecidas nas letras "c", "d", "e", "f", "g" e "h" 
poderão ser demonstradas através de Certidões Positivas com efeito de negativa, quando o 
crédito tributário encontrar-se suspenso, na forma do disposto no artigo 206 do Código Tributário 
Nacional. 

 
9.5.2.2 - A documentação relativa à regularidade trabalhista consiste em: 

 
a) - Apresentação de comprovação de  prova de inexistência de débitos trabalhistas perante a 
Justiça do Trabalho - (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas)  e/ou Positiva com Efeito de 
Negativa, dentro do prazo de validade. 
 
9.5.2.3 - Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  
 
9.5.2.4 - DA OBRIGATORIEDADE DA APRESENTAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E 
TRABALHISTA 
 

a) – As MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE deverão apresentar os 
documentos de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresentem alguma restrição, 
caso seja adjudicatária deste certame, nos termos do art. 42 e 43 da Lei Complementar nº 
123/2006 e suas alterações; 
 
b) - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista exigida 
neste edital, será assegurado as MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
adjudicatária deste certame o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do momento em que 
for declarada vencedora, prorrogáveis por igual período, a critério da administração, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
 
c) - A falta de regularização da documentação no prazo previsto neste edital implicará a 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Lei nº 
14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes para 
celebrar a contratação, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
 

9.5.3 - QUALIFICAÇÃO  ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
a) Demonstrações contábeis dos 02(dois) últimos exercícios financeiros, contendo Termo de 
Abertura e Encerramento, Demonstração do Resultado do Exercício, devidamente REGISTRADOS 
NA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE ORIGEM DA EMPRESA, a fim de comprovar a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de (03) três meses da data 
da apresentação da proposta. 
  a.1) Para as empresas não alcançadas pela Resolução do CFC n°1.418/12, será exigido de acordo 
com o item 3.17 da NBC TG 1000, aprovada pela Resolução do CFC 1.255/09. 
 

3.17. O conjunto completo de demonstrações contábeis da entidade deve 
incluir todas as seguintes demonstrações: 
(a) balanço patrimonial ao final do período; 
(b) demonstração do resultado do período de divulgação; 
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(c) demonstração do resultado abrangente do período de divulgação. A 
demonstração do resultado abrangente pode ser apresentada em quadro 
demonstrativo próprio ou dentro das mutações do patrimônio líquido. A 
demonstração do resultado abrangente, quando apresentada 
separadamente, começa com o resultado do período e se completa com os 
itens dos outros resultados abrangentes; 
(d) demonstração das mutações do patrimônio líquido para o período de 
divulgação; 
(e) demonstração dos fluxos de caixa para o período de divulgação; 

 
a.2) Para as Sociedades Anônimas, será exigido conforme o disposto no Art. 176 da Lei 
6.404/76: 

Art. 176. (...) 
I – balanço patrimonial 
II - demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados; 
III - demonstração do resultado do exercício; 
IV – demonstração dos fluxos de caixa; e  
V – se companhia aberta, demonstração do valor adicionado. 
§ 1º As demonstrações de cada exercício serão publicadas com a indicação 
dos valores correspondentes das demonstrações do exercício anterior. 
(...) 
 § 4º As demonstrações serão complementadas por notas explicativas e 
outros quadros analíticos ou demonstrações contábeis necessários para 
esclarecimento da situação patrimonial e dos resultados do exercício. 

 
a.3) Para as empresas que possuem escrituração Contábil Digital, deverão apresentar recibo 
de entrega dos arquivos digitais, bem como a impressão do Balanço Patrimonial, da 
Demonstração de Resultado e dos Termos de abertura e Encerramento do livro digital. 
Acrescidos de todos os documentos exigidos nas letras a.1 e a.2. 
 
a.4) Para as empresas que não possuem escrituração Contábil Digital, os documentos 
constantes acima na alínea “a”, deverão conter autenticação da Junta Comercial. 
 
a.5) As empresas com menos de 01 (um) ano de existência, constituídas até o dia 31/12 do 
exercício financeiro anterior ao da presente licitação, deverão apresentar balanços de 
constituição (ativo e passivo) e balanço analítico dos meses anteriores assinados pelo 
profissional contabilista e sócio gerente. 
 
a.6) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. 
 

b) A comprovação de boa situação financeira da empr esa licitante será baseada na 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG) e Liquid ez Corrente (LC), maiores ou iguais a um 
(≥1,0), referentes aos 02 (dois) últimos exercícios f inanceiro, resultantes da aplicação das 
seguintes fórmulas: 
 
 Índice de Liquidez Geral (LG): 
 
LG =ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL À LONGO PRAZO   IGUAL OU MAIOR QUE1  
       PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL À LONGO PRAZO 
 


